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RE VISTAS 

SOCIOLOGIA POLfTJCA DA LEI DE DIRETRIZES 
BASES 

J. Rooiun'o M0RSIRA 

.itrodçuo ao exame objetico dos debates 

Para o exame objetivo dos debates em tórno do Projeto de Lei do 

Lrizes e Bases da Educacäo Nacionai, ora em curso no Congresso Naci 

é indispensável que consideremos, de urn lado, as ideologias que insr 

o projeto e os debates, e, de outro lado, os fatos concretos da sociedade 

sileira (econômicos, culturais e politicos) que condicionam aquelas ic 

gias. 

Importa, desde logo, determinar em que sentido devemos tomar a pala.. 

ra ideologia", cuja existência lógica é anterior ao marxismo. Na sua 

Mdinoire Sur Facultd de Penser e no seu Project ct'Elements d'Iddo!ogie, 

ambos escritos entre 1796 e 1801, DESTUTT DE TRACY considera a ideo. 

logia corno ciência que tern por objeto o estudo das idéias de seus caracte-

res, de suas leis, de suas relaçöes corn os sinais que as representarn e, sobre-

tudo, de suas origens. 

Já que grande parte clas idéias usuais (politicas e filosóficas) perdem 

relacão prirnitiva corn os fatos reals que as originaram, corno se tivessem 

valor e contei)clo em si, na primeira metade do século XIX, a palavra ideo-

logia perdia seu valor primitivo, no sentido de DESTUTT DE TRACY, para 

assurnir outro, urn tanto pejorativo, corn debate ou discussão vazios, inedian-

te o uso exciusivo tie idéias abstratas, que não correspondem a fatos iëais) 

Finalmente corn MARX e ENGELS, sob a influência da sociologia econô-

mica, nascente na segunda metade do século XIX, a palavra ideologia passon; 

a significar urn conjunto de pensarnentos, desligados da realidade, conjunto 

êsse que se desenvolve abstratarnente, jogando corn idéias em si, mas que, 1  

apesar disso, não deixa de ser indiretamente a expressão de fatos sociais 

e econôrnicos. Numa carta a MEHRING, de 14 de julho de 1893, ENGEL$ 

deuinin ideologia do seguinte modo: "urn processo que o pensador realiza, 

hem, corn consciéncia, mas apenas corn urna consciência falseada. As fôrças 

motrizes que o movern Ihe permanecern desconhecidas.... Para tal, êle 

irnagina fôrcas rnotrizes falsas ou aparentes. .. trabalha apenas corn a do. 

curnentaçâo intelectual. ." Em outro trabalho (sôhre LUDWIG FEUER-

BACH) ciiz que 'urna icleologia é urn conjunto do idéias quo vive urna vida 

independente e fnicamente submetida as suas própriaS leis. 0 fato de que a 

existéncia material cbs homens, em cujo cérebro so processa a ideologia, 

rI
rmina em 'iltinia anãlise 0 curso de tal processo, tal fato é inteiramente 
rado por êles, seno a ideologia deixava de ser o quo e". 
Neste sentido enipiriCo-soCiológico é quo a palavra ideologia é
ta em nossos clias. Logo, é corn êle em vista quo afirmamos ser conve-

te considerai', tie urn laclo, as ideologias que inspiram os debates em 

o do Projeto de Lci dc Diretrizes e Bases da Educação Nacional, e, de 

o, os fatos que condicionarn aquelas ideologias. 

 importância désse estudo é visivel, se considerarmos que o referido 

ojeto, pelo interésse que tern despertaclo em todos os setores mais auto-

scientes da sociedade brasileira, estã a revelar que os problemas de ensino kop 
Brasil chegaram a urn ponto crucial. E, mais do que isso, cada aspecto 

debates, cada posicão quo se sustenta ou é derrotada, bern como as 

!óprias contradicoes, que a análise demonstra bayer no contexto do projeto, 
pi sua fase atual, são o reflexo do condicôes de fato da vida social, politica 

cu1tural do Brasil de 1960. 

E, portanto; rnuito dificil urna apreciacão valorativa dos diversos aspectos 

ae projeto, porque os critérios de avaliação, se baseados em fatos e 

Ccessidades brasileiras, podem ser contraditórios, como encerra contradicoes 

presente fase do nosso desenvolvirnento. As ideologias que se entrechocam 

p1nspiração e nos debates do projeto refletem a contradicao dos fatos 

Onômico-sociais e politico-culturais do Brasil conternporâneo que, sob certos 

ipectos, foi muito bern sintetizado no ensalo Os Dois Brasis, de JACQUES 
AMBERT. 

Tomando por base as principais contradiçöes quo aquéle ensaio apresenta 

rno caracteristicas da sociedade brasileira na sua fase hodierna, cremos 

e é possivel compreender a razão de ser do texto do projeto e dos acalo-

idos debates quo tern provocado. 

No ensaio de JACQUES LAMBERT, o dualismo esquemático, quo ante-

ie sociedade nova ou moderna a urna sociedade arcaica ou atrasada, 

io significa a presenca, lado a lado, de duas sociedades no Brash. 0 que 

professor frances - e isto é fàcilmente verificável pela leitura dos diversos 

pitulos, inclusive pelo que cbz respeito a dernografia brasileira - procura, 
Indicar os dois extremos do um gradient econômico-social e politico-cul-

ral. Temos em nossa sociedade muitos e diferentes aspectos do moderno: 

n novel capitalista industrial, um pr000sso do urbanização em marcha, 

ta mas progressiva secularizaçao do instituiçöes, progressos tecnologicos 

iportantes, liheralismo politico ao mesmo tempo que urn mitigado estatis- 

economico, progressiva liherdade do pensamento, progressiva organizaçao 

s classes trabalhadoras c das classes patronais etc. De outro lado, temos 

da muitos aspectos do arcaico ou atrasado: morcantilismo e latifñndio, 

ensas areas interiores e subareas urbanas de vida primitiva, do sub-

Iprégo e de serni-servidão, a persistência da grande familia de parentesco 

de compadresco, mais ou menos teocratizada, o coronelismo politico e o 

pulismo demagOgico, indidualismo patriarcal e homogeneidade das massas 

seráveis quo Cle dornina, priniitivisrno de meios de producão, etc. 

Esse estado de coisas, através das ideologias que inspira, leva a discus- 

das reformas institucionais, no BrasH, a debates mals ou menos apaixo- 
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nados, em que se torna dificil, a primeira vista, distinguir entre o que serVe. 

sos maiores intei'êsses do povo em geral, e 0 que serve alponas a interêsses de 

minorias ou grupos. £ 0 que, a nosso ver, se passa corn o Projeto cie Lei de 

DiretrZeS e Bases da Educacão Nacional. 

No podianios esperar que aquelas condicdes da sociedade brasileira nao-

tivessem tal influCncia, porque seria negar a verificacão empirica, já incor-

porada pelas ciências sociais, de que os fatos culturais, em geral, e Os fatos. 

educacionais, em particular, são sociais, isto é, resultarn cia conjuntura so 

cial das fases históricas cia sociedade em que êles se processam. A prOprl& 

rnudanca social provocada tern de partir do condiçdes favorãveis de uma 

sociedade e ser encaniinhacla no sentido de, corn base em tais condiçöes,] 

suplantar e derrotar o arcaico ou o dificultante da mudança, que, assim, nãG 

pode ser uma criaqäo, mas o apressarnento deliberado e planificado de urna 

fase do evolução. 

Se admitirmos quo o Projeto de Lei de Diretrizes e Bases da Educaçâ 

Naciona,l é uma tentativa de estabelecer as bases legais do urna mudança 

educacional pro'ocada, ainda nesse caso não poderá deixar dc sofrer as in-

fluências das condicCes concretas ou reais da vida sócio-econômica do Brasit. 

contemporaneo, porque so pode ser base de mudanca se nCo fugir dessaa 

condiçCes, se não abstrair-se do Brasil. Na verdade, como teremos oportuni-

dade de ver, o projeto em foco C, an mesmo tempo, uma tentativa de mu-

cianca e de conservacão, o que corresponde a outro aspecto cia vida nacional 

contemporânea: queremos mudar, ter urna sociedade industrializada, tecno-

logicarnente avançada, com urna grande elasse media, uma sólida e satisfeita 

classe operãria, etc., mas an mesmo tempo desejanios conservar o velho 

patriarcalismo teocrático, urna populacão acomodada as antigas formas aria-

tocrãticas de liderança, o rnercantilismo seiscentista, 0 burguesismo nove-

centista, o hurnariismo renascentista, o autoritarisrno filosCfico, etc. 

As ideologias pol{tico-sociais e as ideologias edncaciosais em face do Brash 

A história das teorias do poder estatal revela bern a relacão entre fat 

e ideologias polIticas, bern corno sua repercussão sChre as teorias ou ideol 

gias eclucacionais. Não pretendemos reproduzir aqui essa história e as re 

cOos implicadas por ela. Todavia, basta lembrar uns tantos pontos de rel 

rência que nos perrnitirão compreender o que temos ein vista. 

Durante a Idade Media, quando do Feudalismo, corno organização soci 

o da Igreja, como superestrutura religiosa e moral, a ideologia do poder 

haseava no duplo principio cia lei positiva e da lei natural. Nestas condiçO 

o monarca se colocava acima da lei positiva, mas tinha de submeter-se 

lei natural. 

Em outras palavras, isso significava que a lei positiva era determina 

polo monarca, scm que entretanto pudesse contrariar a lei natural, quo 

concebida corno algo fundamental e inalterável, rnesrno por Deus, e, r 
isso, sua aceitação era obrigatória por parte de todos, inclusive dos mon 

cm e senhores feudais. 
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L Todavia, o conceito de lei natural, embora derivado em parte das dou-

as dos estoicistas e dos juristas romanos, não se relacionava corn o uni-
rso fisico e social, como dOle resultante. Era, sirn, a conseqüCncia do 
h2cipio racional Ultirno que governava 0 cosmos, e, portanto, estabelecida 
r Deus - sede dêsse piin,ipio - como expressão de sua vontade. Segun-

TOMAS DE AQUINO, a vontade de Deus C submetjda a sua Razão imu-
vel e, por isso, as leis eternas dela emanadas. Em parte, a lel natural C 

gnoscivel pela razão natural do homem, mas, em suas bases, como lei di-

na, é o resultado da revelação, guardada pela Igreja. Portanto, a lei na-
iral so é inteiramente compreendida e inteiramente cumprida, se prati-

da a luz da lei revelada, ou, em outros tOrmos, a luz das leis positivas 
nanadas da Igreja que, por elas, traduziria a lei revelada. 

0 sisterna de poder ficava, assim, perfeitamente limitado, permanecendo a 

eja como árbitro entre os senhores feudais e Os reis, an mesmo tempo que 
irantia o seu poder moral e religioso. 

Tal teoria do poder era uma ideologia inteiramente conseqüente de pre-
ssas ideadas, independentemente de suas relacOes corn fatos. 

Dessa mesn,a ideologia se deriva, por dedução aristotélica, uma ideologia 

Lucacional, em que se conpreenderia a educaçao sob o aspecto de lel natu-

1 de formaçdo das crianças e jovens. Neste aspectó de lei natural, 

bas as fontes de conhecimento do que deveria ser feito, se conjugam, 
é, a lei natural descoberta a luz da razão humana e a lel natural reve-

Ia por Deus. Dai a proeminOncia da Igreja em educação, porque, como 
positária da verdade divina, so ela podia ser julz entre o que e certo e o 
e é errado, o que é born e o quo é mau na formação das crianças e dos 

vens. Tal forma ideológica correspondia an fato de tôda a educação es-

lar, durante a Idade Media, ter sido realizada pela rgreja. 

Mas ao estado teocrático seguiu-se o estado absolutista, por condiçOes 

mnotivos histOrico-sociajs quo não cabem nesta digressao. Corn a organi-

Qão dos estados nacionais sob o cornando Onico dos monarcas, o princIpio 
lei natui'al tinha de ser revisado ou abolido. 

Enfraquecido e destruido o feudalismo, uma nova organizaçao social pas-

a a determinar a estrutura do Estado. TrCs grandes classes Se achavarn 

nte a frente, cada uma corn interêsses materiais e ideals diferentes: a 
' rguesia, fonte da riqueza estatal, a nobreza que se derivava das antigas 

as feudais e constitula a superestrutura militar e politica do Estado, e o 

ro (católico ou protestante) que, perdida a funqão moderadora e arbitral, 
fornializava nurna superestrutura religiosa-moral. 

Ao monarca cabia, portanto, a funcão de coordenar as três classes do-

nantes, coniandando e dirigindo o Estado, o que sO era possivel rnediante 

poder absoluto. Dai uma ideologia que, sem relação aparente corn os 
Los, partia da análise do conceito de lei. 

Entretanto, a idéla de lei era, já então, bastante complexa, apesar do sua 

arente simplicidade; entre os diversos sentidos que adquiriu no curso da 

tória greco-rornana, está o quo Ihe significa urna relacão moral ou reli-

msa da vontade a seu ato, cia potOncia a seu efeito. Dai a ideologia do 



4 •H absolulismo, consubstanciacia na filosofia de HOI3BES e, mais tarcie, de 

HEGEL. 

Para HOBBES, a lei é a palavra daquele que, por direito, exerce a co-
manclo sObre Os outros e, conseqiientemente, a autoridade cia lei deriva não 

do seu conteüdo, nias da autoridade cia pessoa que a sanciona: quem tern 

poder, tern direito de comando. 

Entretanto, de outro lado, o conceito do lei encerrava tambérn o de 

essência; entre os cornandos, uns são derivaclos, são simpies indices, sinais 

cia outros que Ihes estão a base, ou que são essenclais. Logo, a iei liumana, 

a iei positiva dos monarcas surge conio uma reiação entie os acidentes e a 

esséncia que os suportarn, entre o contingente a o necessãrio. 0 poder dos 

lois e conseqflenternente urn podei' delegado; a ici positiva dc-riva aincia o 

sempre da lei divina. E, ao mosmo tempo, calvinistas e jesuitas modificam 

O conceito de lei divina: as açOes, quo são corretas, o são porque Deus as 

determina; a vontade se superpOc a razão e, por isso, lais acães não são 

doterminadas por Deus porque sejam conietas; a vontade divina é quo Ihes 

cia correção. 

Dal o direito divinio dos reis, cujos atos são coiretos pocque praucados 

por urn rei, que é rei por vontade divina. Como se ye, jã a teoria teológica 

não surge mais como uma ideologia reguladora, a quem o poder temporal 

se submetia, mas corno ideologia justificadora do podor temporal. 

Nessa mesma época, corn RATKE e COMENSKY, surge a teoria cle qu 

a educacão escolar é urn dever dos reis para corn os cidadãos o, vice-versa, 

de que êstes tern direito a educação. Aos reis cabia determinar a educa-

cãO a ser dada, e aos cidadãos cabia aceitá-la. 

Assim corno Deus delegava poder aos reis pat'a reinal, também a êstes 

cabia deleger poder a quern estava em meihor condiçCo de educar. Ora, Os 

que exerciam a função religiosa-moral, no Estado, é quo poderiani oncarre-

gar-se da forrnação das criancas e dos jovens: dal por que Os reis cieveriarn 

delegal o podor do educacão a Igreja (católica ou protestante). A Igreja 

tinha o diroito cilvino do educar; era a sua função primordial, segundo 0 

ito et docete das escrituras. 

Comb, entretanto, sob a influéncia de MONTAIGNE e LOCKE, surgia 

tambérn a teoria de que educar era, em grande parte, enamor, o direito de 

ensinar cabia a quem possuia os conhecirnentos 0 as habclidacies a seremn 

ensinados, isto é, aos honiens do saber, fóssem ou não peitencentes ao clero. 

Esta teoria era o resuitado da laicização crescente da ciéncia e da fib-

sofia, quo passavarn a intoressar do perto a hurguesia e a nohreza, tambént 

elas em processo do Iaicização. Já agora as grandos sábios e filósofos cram 

hurguosos ou nobros, as primoiros cada voz mais conscientes do seu poder 

econômiCO, 0 OS sogundos do sou podor politico-militar. 

Em contraposição, a idoologia cristã dá mais urn paszo a frcnte e, para 

isso, retorna a distinqão entre diroito natural o diroito positivo. P01' clireit 

natural, as prinloiros educadores e a prirneira, instituicão educacional são 

respectivamonte os pais e a lar. Tôda a oducacao doriva désse diroito natu 

ral cia farnulia e não do urn suposto direito de ensino de queni sahe ou tern 

conhocirn entos. 

A escola 0 Os niestres ensinarn por debegaçao da farnilia, e mião em decor -
ncia de uma outorga polo Estado a quom quer quo soja. Ora, a familia 
por loi divina, urna instituiQão cristã e, corno tab, so pode clologar o 1)odor 
educação escolar as instituicOs cristãs. 

Durante a periodo dos déspostas esciarecidos, no sdcubo XVIII, a posiqão 
mtagônica a cristã provaboceu, porque já então a laicização cia burguesia o 

nobreza bovara plenamento a concopcão de quo os significacios o valoros - 
mancs cram terronos e não extraterrenos. Dai poi' quo das proprias situa-

es da vida humana é que so desenvolveriarn tOdas as motivaçdes o todos as 
incipios ariontadoros cia educaçao. 

Mas, por essa mesma épaca, a teoria do podor absoluto dos nionarcas 

meçava a ser ahalada, substituida por outra, que tinha em vista o podler 

Estado, conio oxpessão politica de organizaQão social. 

ROUSSEAU poe-se na vanguarda da nova tcoria, tornancio corno certo quo 

lei é urn comando, mas rocusandoso a ver em qualquer individuo ou pos-

a o diroito de comando sObre os outros. Todavia, para havem cornancio é 

eciso quern cornanda, criando pois o problenla de encontrai o agente do 

der. Esto é a vontade goral, que so oxpressa na organizaOo juridica do 

0 podor absoluta dos rnonarcas é, portanto, substituido polo poder abso-

o do Estado, criando-so o absolutismo clomocrático que garantiria a corn-

ta autoridade do Estado sObro tOdas as outras instituiçdos, al incluida a 
eja, a Familia o as diversas associaçdes. 

Nesso sentido, o Estado so confundia corn a sociedade nacional, sendo a 

duão poiItica desta. Dai por quo o exercicio do poder civil so poderia 
realizado por mcio do delegacao, expressa na representaão politica dos 

Ividuos, ropresontaqão ossa debogada por moio do voto. 

No fim do sdcubo XVIII essa ideologia justificou a i'evolução americana, 

ressão politica violenta do uma hurguesia agraria o mercantil contra o 

ler cia nionarquia inglésa, e a rovoluão francesa quo cornecou senclo uma 

ção da nobreza laicizada quo so aliava a burguesia reivindicanto e as 
ailades urbanas esfaimadas, para so transformar, depois do ROBESPIER-

nurn processo de oxclusiva ascensão politica da hurguesia. 

Na sua bonga fase do consolidacão do podem' politico, na Europa, tal 

guesia teve do doscartar-se dos voihos aliados do poder rnonãrquico, 

é, cia nobreza e do clero, o dab a tooria do estacio laico, quo era uma 

feita dedução da teoria do absolutismo dernocrático. 

Para realizar essa dorrota do seus passivois mais importantes inimigas, 

Importante dostruir-Ihes os principais mobs de influência, ontro os quais 

achava a educacao escolar. Nada mobhor para isso quo urna ideobogia 

escola noutra, soni compromissas do fé, tanto para as elites corno para 

ovo, porque aquelas o êste tinhani tido papol decisivo na rovoluqão a 
lam vir a td-la ciii novas revoiucOes. Derivar uma teoria da escola leiga 

teoria do absolutismo democrático, era fazor urn simpbes jôgo sibogistico. 

por que o sécubo XIX marcou o inicio dos grandes sisternas nacianais die 

cação pObbica, mantidas e orientados pobos Estados. 
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Nos dias atuals, quando o Etdo burguês se transformOU no Estado 

capitalista e dste no Estado imperialiSta, a teoria do poder, como ideologla, 

sofre novas transformacöeS. 0 Estado onicompetente e inteiramente inde- 

pendente pressuposto pelo absolutiSmo democrátiCO, tornou-se uma utopia. 

Em consequenCia, o capitalismo e o irnperialiSmO criarn uma nova ideolo- 

gia que, em muitos de seus aspectOS, lembra as ideologias medievais. Em 

vez de uma sociedade de feudos, cria-se urna sociedade de naçöes, em veZ 
de uma Igreja moderadora e arbitral, invoca-Se uma nova espdcie de direitO 

natural o dos principios eternos da democracia universal garantidora da, 

ausência do mêdo, da paz, da abundâflCia, da livre iniciativa e de outras. 

coisas que tais. 
Tal democracia universal como a ordem social na Idade Media, se poe 

sob a proteão de Deus, e, ate certo ponto, é tambérn uma expreSsãO da let 

natural de origern divina. Nela se refletiria a ordeni do própriO cosmOS. 

Nessa federacãO universal dos Estados, nenhuma Igreja particular pode 

ser a depositária das verdades eternas, porque ha várias igrejas, de Estado 

para Estado e, mesmo, dentro de cada Estado. Dai a teoria de que cada 

religido é uma expressão particular de tais verdades eternas, podendo, pol 

isso, contribuir para a orientacãO e coordenacãO da ordem universal. 
Todavia, mesmo numa federacão universal do Estado, alguém tern d 

exercer a lideranca; Os princIpiOS em si não são capazes de sancão. E e 

que o absolUtiSTrlO democrãticO dos Estados nacionais é praticarnente subS 

tituido pela liderana das grandes potências que, ideolôgiCameflte, se tram 

formarn em campeãs da dernocracia, da liberdade e da paz universals.. 

Em educacãO, tais ideologias se traduzem nos chaniadOs principiOS 
CC 

Inuns e básicos de educaão, nas organizacdes internaCiOflaiS de educaQã 

nas sociedades de educacão comparada, tuclo enfirn sob a ideologia das fol 

mas comuns e harmonicas de educacão universal. 
Vivemos a era dos congressos internaciOnaiS de educacãO, de combal 

no analfabetistflO, do reconstrUcão dos curriculos escolareS, de ensinO dl 

ciências e das artes, de intercâmbio de estudantes e piofessôreS, etc. 
Ora, o Brasil não chegoU a viver inteira e intensarnente nenhuma de 

gas fases histOriCaS da evolucãO do poder de fato e das ideologias do poth 

Nunca fomos realmente urn estado teocrãtiCO, não chegamoS a ser urn abl 

lutismo rnonárqUiCO, nem tampouco urn absolUtiSmo 
ra despertarinoS nurn mundo imperialista e universalista. Fornos semifl 

dais e serniteocrátiCOs durante o periodo colonial, 
sernimonárqUicos e see 

feudais no peilodo imperial, semifeudaiS ainda e semiclefliOC16,tiCOS na 

Repiiblica, para tentarnioS, agora, o absolutiSmo dernocrãtiCO, quando 
0 1 

pei'ialismO nos impOe o internaCioflalisnio. 
Sornos no âmbito internaCional urna contraclicãO, poique aderiniOs 

uma politica de participacãO dispenclioSa, representada per nossas con 

buiçOes a orgafliSmoa internacionaiS e pelo pessoal quo, para ésse 
fim, rn 

temos no exterior, no passo que não temos poder econOniiCO capaz de jo 

ficar ou compefiSal' essas despesaS. No conjunto das nacdes, somos s 

pequefia potência que tern mais devereS do quo dircitos No comCrCiO in 

nacional, figurarnOS apenas come fornCCCdOreS de piodutOs tiopicaiS 
S 

sujeitos aos azares de urn mercado disputadIssimo e que, per isso, pela 

orrência, nos impde, e aos demais concoirentes, suas condiçöes de corn- 

 

Mas queremos estar integrados na dernocracia universal; é velha aspi-

fação, pela qual lutamos, desde os prirnórdios de nossa independência poli- 

Por outro lado, internamente, para nos tornarmos grandes, temos de 

adotar politica de defesa de nossos recursos e de nosso desenvolviniento, 

o que, ate certo ponto, antagoniza aquela vocacão Internacionalista. Ten-

demos no nacionalismo, praticamo-lo de forma mitigada, conseguindo urn 

Incerto equilibria entre o "entreguismo" e o "jacobinismo". Esse equilibrio 

é incerto porque consiste em vitórias ocasionais de uma e outra corrente 

de interOsses, e das respectivas ideologias. 

Internarnente, contraditórios materialmente,, como o livro de JACQUES 

L&MBERT a indica, apresentamos as mais diversas reaOes aos fatos, corn 

as quais nos conforniamos, por yeses, ou contra os quais reagimos, esporà-

dicamente, de forma brilhante. 

Naturalmente, essas situaçdes e posicöes tOrn do se refletir nag ideo-

loglas educacionais. rr emos  urn grupo modernista e progressivista quo olha 

para as instituicOes escolares norte-americanas, como o modOlo, 0 final point 

que precisamos atingir, esquecetido os prOprios debates norte-americanos 

em tOmb do seus prohiernas educacionais. Temos outro grupo, mais cultu-

ralista, mais crente na razão e seu cultivo, que olha para rnodelos europeus, 

Ifloimente para a Franca, onde, desde 1945, uma crise escolar, sern prece-

dentes, tern gerado as inais acalorados debates e manifestacOes pOblicas. 

Temos urn terceiro grupo que procura colocar-se numa posiçao interniediá-

cia, tentando estabelecer urn hibridismo entre o pragmatismo escolar norte-

ameiicano 0 o culturalisrno frances. 

Toclos os trOs dehateni e escrevern come se a Brasil estivesse pronto para 

fazer a escolha e implantar as sistemas escolares quo decorreriam dessas 

:Ideologias. Nenliurn dOles, na posicão quo adota, deixa do crer no mesrno 

tempo no ahsolutisrno democrãtico, próprio da repOblica burguesa, nern tarn-

pouco no internacionalismo deniocrático, próprio do Estado moderno. 

A prirneira parcela dOsse hibridismo as faz laicistas e defensores da 

escola ünica pal-a todos os cidadãos; a segunda parcela as torna transpian-

tadores de instituicOes estrangeiras, muito embora disto possa resultar uma 

negaçao do laicismo e do unicismo escolar. 

Isto porque o internacionalismo, ao procurar a transplantacão de insti-

tuicOes, hibrida a sistema existente, ja quo nunca é passivel substituir, inte-

gralmente ou em grande parte, a Oste, pelas instituicOes transplantadas que, 

por sua vez - quer queiram, quer não - se transfigurarão no novo ambiento, 

perdendo a sentido que tinham na sociedado do que forarn trarisplantadaS. 

Tal hibridismo quebra fatalmente a principio de "escola ünica". 

0 internacionalismo educacional é também antagOnico ao laicismo, par-

que the é próprio - a ésse internacianalismo - a defesa do princlpio de 

1Ivre iniciativa ou tie liberdade das instituicOes educacionais, 0 que permite 

que, onde houver rnaiorias religiosas niulto acentuaclas, se dO a educacao 
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escolar urn cunho ou sentido religioso, nâo laicista. Alias, Os Ifl 

nalistas norte-arnericanos jã admitern, conio própria da educação 

no mundo ocidental, a orientacão no sentido teistico a religioso. 

Ha, portanto, na posiqão désses trés primeiros grupos de ideólogos brasI-

leiios da educacão, uma flagrante contradicão de principios ou premissaB 

deólogicas e suas conseqüências. 

0 Brash, tal qual é, corn suas favelas urbanas, seus latifándios cia pro-

duão prirnitiva, de subernprêgo, de população enferniiça, subnutrjda e anaI-

fabeta, a contradizer o Brasil industrial, do avião, das largas estradas pavl-

mentadas, dos belos edificios, das avenidas irnensas, é quase esquecido.. 

Urn quarto grupo, muito reduzido e pouco influente, de cientistas SO-

ciais, procurando escapar as posicöes flagranternente ideológicas, tenta, aos 

poucos, fixar as bases de uma pohitica reahista da educacão no Brasil. São, 

talver, os nacionalistas cia educaqão brasileira, o que é urna tendência ideo-

lôgica, embora controlada pelo conhecimento de fatos e possibilidades, o 

que ihe fas perder a major e mais importante parte das caracteristicas de 

urna ideologia. 

Ha ainda urn quinto grupo, que Se subdivide em dois. E o dos educadores 

católicos. Uns se apegarn a uma filosofia cia, educacão que, partiido das 

premissas do direito natural a educaão e cia complernentacão désse direito 

pelo determinado pela lei divina, revelada, tentarn construhi' todo urn edifi-

cio ideológico que, num pals como o nosso, onde mais de 90/ cia população 

se diz católica, significaria a entrega das instituiöes escolares a Igreja, pars 

o que ela não dispöe nem de pessoal próprio, nem cia recursos tecnicos 

Outros, mais objetivos e menos filósofos, partem diretaniente para as rea-

lizaqdes educacionais, procurando apoio local a dos podërcs pñbllcos, cons-

truindo as escolas qua podem e como podem, mantendo-as semipagas, semi-

gratuitas e semi-subvencionadas, COin mawr ou manor cficiéncia, corn pes-

soal leigo e cldrigos. Realizam educação do acôrdo corn os paclrôes oficials 

o fazem aiguma catequese. Quase so despreocupam das teorias teológico-

filosóficas gue os deviarn orientar, para fazer o que Ihes é possivel, come 

cducação cultural e como educação religiosa. Não chegam secjuer a debater 

corn os educadores dos primeiros grupos, nem contradizem o qua, de legal ou 

oficial, poderia ser uma lirnitaão ao que fazem. Realizam simplesmente 

O que Ihes permitern Os recursos conseguidos C 0 PeSOl de que dispoem, 

leigo ou não. 

Finalmente, a êsses cinco grupOs, junta-sc o ultimo, capaz de aderir a 

todos éles de per si ou ao mesmo tempo. São os oportunistas on aventureiros 

que a fase do desenvolvimento, por que passa o Brasil, vai criando, e qua 

tambdm procuram, por intermédio cia iniciativa privada, tirar provelto do 

nossa confusão escolar. 

Tôdas essas correntes tern exercido influCncia sôbre os debates e 0 

texto do Projeto de Lei de Diretrizes a Bases cia Educaão Nacional. 

Vejamos, agora, as condiçöes econorniCas a socinis quo perinitern a major 

ou menor inu]uéncia de cada urn de tais grupos. 

A crise ile rn i'iuncn ,io Brash 

Em declaraqôes c1uo fizemos para 0 vespertino carioca Ultrinct Horo, em 

nutubro ile 1959, demoiistramos que, ainda em passado recente, era muito 

Mcii legislar sôhre eciucação entre nós. Tao fácil era que, mesmo certas 

tentativas de reformas mais arrojadas, no Distrito Federal e em São Paulo, 

tornararn-se possiveis entre 1924 e 1935, scm reaqöes ponderáveis ou irnpedi-

thvas. As refornias tentadas por Carneiro Leäo, Anislo Teixeira, Fernando 

de Azevedo e Lourenco Filho foram dêsse tipo. Ernbora discuthdas e deba-

tidas, puderarn ser instaladas scm grandes empecilhos, sob os aplausos dc 

'grande parte das elites intelectuals. 

Ultrapassada a fase des reformas, surgiu outra, em 1937, do contra-re-

formas, salientando-se as leis preparadas pelo Ministro Capanerna, o que 

fol fehto tambCm scm reacCes signhfhcativas, ou corn aplausos de giande 

parte de nossas elites. Tais leis não foram apenas coisa forcada ou imposta 

pela Ditadura, porque, ainda hoje, prevalecem, isto C, puclorarn manter-se 

durante 15 anos após a reconsthtuchonalizaqão do pals. 

• 	De modo sernethante, clas refoi'rnas feitas entre 1925 e 1935. algunia 

coisa, principalmente no setor de ensino normal ou pedagógico e no de orga-

nização adminiatrativa do ensino primárho, sobroit a permanece ate nossos 

dias. 

Ora, essas coisas, tanto ulna como outra, não serharn possiveis, se não 

:hou'esse condiqöes que as perrnitissem. 0 velho, representado paIn contra-

reforma de 1937-1942. pi'evaleceu, mas sern impedir quo algo novo. oriundo 

'das reforrnas de 1925-1035, pirnianecesse, concordanclo isso tudo coin o dua-

.lismo conjugado do moclorno e do arcaico na. sochedacle brasileira. 

A expiicação para o fato cia lcgislaçöes consecutivas, qua so contradiziani. 

parecc-nos estar cm qua, ate 1945, a educaqão no Brasil era maha para as 

classes superiures da sociedacle. B o que essas classes pi'ocuravam no siste-

ma escolar existente o distinthvo cultural que Ihes era próprio, inciependia 

da orientaia() dos curricuios, qua tanto podia ser de tondéncha clássico-hu-

manista, como de tendéncia progi'esshsta, desde que desse aos jovens o ins-

truinento formal do diploma, então urn atributo ai'islocrático, ütil ao exer-

c.icio do certas funqöes, pi'ópl'ias cia elite dorninante. 

Neni a ens,no priinario, pühlico ou pi'ivado, fugha a essa siivaão. Em 

1907 havia 1338.378 alunos rnatrhculados nas escolas püblicas brasileiras. Ora, 

a populac,So em idacle escolar prhmária (7 a 12 anos) era de aproximada-

mente 3.500.000, nessa épOca, o qua signhfica quo se achavarn na escola 

ciernentar pouco menos do 18% (los que deviam freqüentá-la. Por essa mes-

ma época, o conjunto das classes superiores e média no Brasil devia ser de 

aproxiinadamente 20% cia populaão. Tebricamente, podensos pensar qua 

apenas esans caniadas cia populacão cram atendidas pelas escolas existentes. 

FErn 1930, as matrieuls prhmárias sornarani a quase 2.100.000 e a populaqão 

em idade escolar era cia cCrca do 6.000.000, o quo shgnifica que, jã então, 

aproxirnadaniente 35% cia população era atendida pelas escolas prirnârias 

existentes. Nessa epoca, 0 conjunto das classes superior e media nao devia 

ter ultrapassado ainda do 23% cIa populaqão brasilehra. ProvSvelmente os 
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10% mais, a qUe a escola atendia, correspondiam 
as camadas populareS u 

banas, proletarias e serniproletariZac5 Em 1940, 40% da populacãO e 

atendida pelas escolas primariaS em 1950, 50%; en 1958, aproxirnadamen 
55%. PodemoS dizer quo, a partir de 1950, näo apenas as classes superior 

e certas camadaS populareS das cidadeS, mas também algurna porção d 

cainada-S populareS rurais cornecavarn a ser atendidas pela c-scola primárl 

Note-se que as charnadas classes superiores tanto são urbanas como rura 

No ensino niédio, em 1933, para uma populacãO em idade escolar m 

de 5.300.000 (11 a 17 anos), as matricUlaS eram de 109.000 (tOdOS os ramOs. 

o que signifiCa que apenaS 2% da populacãO eram atendidOs. ConsiderandO 

que a alta classe da sociedade nessa época devia ser aproximadamente 1,6 
da populacãO, resta-noS quase a certeza de quo apenas parte dessa claSse 

pequefla parcela da classe media conseUiarn realizar estudos secundáriO g  

Eni 1950, havia cérca do 550.000 alunoS em escolaS de nivel rnédio (todoS o 
rarnos), que correspOndiam a 7% da populacão em idade escolar. Em 1958 

sent 
as matriculas gerais nas escolas médiaS atingiaifl a 994.000, que repre 

yam quase 13% da populaQãO em idade para êsse fim. Podemos també 

afirmar que, a partir de 1940-1950, a escola de nivel n16diO passoU a jot 
ressar rnais vivaniente a camadas intermediarias das classes sociais braS1 

leiras, ja que a classe alta, no Brasil, parece nunca ter atingiclO a 2% da 

populacãO. Evidentemente, de permeiO com as camadas intermediârjm, ele. 

mentoS das inferioreS também 
consegUiam ingressar nesse nivel escolai 

Todavia, em percontis, näo podiarn significar seflãO fraçãO de 1% da 
sUS. 

classe. 
erior, on 

E o que aconteCe corn o ensino sup
cle em 1957, fazendo alguns 

levantamefltos por amostragefli, chegafliOS h conClUsãO de que provavelmente
l  

vinham das classes inferioreS da sociedade. Ma8 
10 a 12%os alunoS pro  
como tais classes repreSentatiam cérca de 70% da populacSO brasileira, e as 

matriculas no ensino superior correspondiafli a apenas 0,12% da popUlaäO, 

temos que apenaS uma pequena fração do 1% dessas camadas inferiores 

c
onsegUia ingreSSar no ensiflo superior (mais ou menoS 002%). 

0 quo é fato, sôbre o qual não pode pairar düvida, é que ate ha bern 

pouco tempO (20 anos aproximadament a eclucacã 	
no Brasil era direito O  

apeflaS das elites. Mas, entre 1940 e Os 
dias atuais, em virtude da conjuntura.. 

econôrniCa e politica do mundo, o pals se viu forçadO a abalar sua obsCut'a e 
matériaS-Pri 

estagnante econOmia do produãO do 	
flia5 e de agricUltUra tro- 

pical, sob pena de fracasso e derroCada das própriaS classes que se benefi-

ciavarn daquela economia. agricola tornaram-Se uma necessidade 
A industrialiZacão e a policultura  

a que ningu61 mais podia iludir. 
De outro lado, os processOS de cornunicacão pelo radio, pelo cinema, 

pelo telegrafo e pela imprensa escrita, que se desenvolVerafli oxtraordiflà 

riamente, gracas a necessidade comercial de forçar mercadoS para this 

processOs jâ que sua restricãO as maioreS areas urbanaS fatalniente criaria 

urn estado do saturaQão, êSSCS procesSOS diziamOS, levatafli as cidadeS e 

vilas, aos sitios e fazendaS de quase todo o interiOr, a conscidflCia de urn 

outro mundo, em que a vida näo era tao árdua, oem 
tao obscula e pobre. 

Todo 
Ulil giganteScO processO de niudaflca social Se inicia, incontrOiá 

em muitoS aspectOs mais ou nienos planificado em outros. surgem as 

as do Volta Redonda, a Hidrelétrica de Paulo AfonsO, as rodoVias asfal-

as, fábricas de producâo de hens de consumo, ensaian5e no Sul e no 

ite novas culturaS agricolas e tonta-Se a nacioflalizacao das antigaS, os 
Os ares do Brash em todos 

öes comerCiais em nümero creScente cortam  
sentidos Instala-Se, portanto nOVO ciclo ecoflômico e po1ltico5o 

As velhas formulaS pout icoadfliin15tratii'as tornarn-Se obsoletas 
	0 voto 

isa a tei sentido para unia ponderd\'1 parte da populacao 
	Urna Cons- 

ada naCiOflalista, ainda insegUra, forniase aos poucos. 
	surgern nas 

rais, de 5 
Lades as classes trahathistas e das areas ru

hemprego, d000cas 

obscurantismo urn enoiflie ëxodO so intensiuica para as cidades, que co-
eam a cerrarse de uma populacao marginal (a das favelas, das nialOcaS, 

s mocamh etc.) não prontaiflente integraveis na socie
dado urbana. 

Em nleio a Isso tudo, a eduCaão esColar cornea a ter noVo sentido. 

Ia, quo semPre fôra urn atrihuto das elites, passa a sor desejada por tôda 

populacão urbana, suhurhafla e das areas rurais mais proximas e niais em 

bntatO corn as cidades Já que era 
pr ivilégio das elites, pasSOU a ser con-

Iderada como urn jnstrufliento de asceflsão social. 

Ci5 

déste juizo a respeito da oscola está no fatO de que a 
A jniportàfl  udana em process° reesttuturrna a sociedade, dando-the urna nova estra 

f1caão. Do. dual, que fOra, isto é, formada de uma aristOctacia agraria 

de unia iniefisa classe de campOneses de baiXlSSifl renda 
per Capita (ox-

Iuida a pequena populacafi urbana), comecava, pela urbanh5ao, a ver 
efinidoS estratos de classo media o de claSso baiXa, a pontO de, já corn 

isul
tados do censo de 1950, poder-Se divisar, corn alguflia nitjdeZ, alérn de 

3ma classe alta (1,6 010 
e de uma classo baixa inferiOr (50%) duaS catnadas 

classo media ada superior da classe baixa (proletatiado espe-

lalizadO e 50j_e 

uma  cam
ado) sendo que êsses trés estratOs interrnedjaniOS 

5pecia1  

brangiam 47,4% da populacão existente. 

. Via do rogra, portanto, podemoS afirmar que pelo menOS a motade 

juperiOr da sociedado brasileira pasSava a querer honefiCiar-se da oduca- m 
de condicOos sociais que Ihe fazia 

	sentir 

ão escolat, pois quo dispUnha  

necessidade da escola. 
Se considerarmos ainda que, da nietade inferior, pelo nienOs unia parCe 

la (10 a 20%), estimulada pot todOS os menciOflados fatOres econOmiCos e 

,8ociais, tanihém passa a querer educacã 
escolar, temo o 	

s quo, em nOSSOS 

dias, cérca de 60 a 70% da populacão brasileira sente a escola cornO unia 

necessidade e, portanto, coo urn direito das novas geraes E a prosSão m  

olas se faz sentir em todoS Os cantos do pals. 

por mais esc  De outro lado, a onsciCncia do desenvO1Vimto e de suas exigéncias 

por parte de certa parcela das elites dirigefltes, bern como a atitude criada, 

nessaS elites, lar é 

marcha, no sentidO de tirar o Brash, 
pelo desenVOlvjmento em 

o mais depressa possivel. daS condicoes de pals atrasado e subdesenv0d0, 

contrihuom para que se positive corn niais enfase que eduCacäo esco  

ais quo urn direitO de toclos, uma neccssida 
	de todoS. 

rn  
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Ha, portanto, entre nós, nitidarnente pösto, urn prohierna educacional, 

jue ninguém nega, nern procura esconder. 
Entretanto, se o reconhecimento do tal problema é quase unânime, a 

questáo de "como" resolv6-lo comporta debates e pianos diversos. 

De urn modo geral, o povo, quo pressiona por mais escolas, não tern 

consciência do tipo de educacao quo mais The convérn. Pede e aceita a 

que Ihe dão, não estando ainda em condiçöes de disceinir entre suas neces-

sidades educacionais, quais as mais urgentes e mais importantes. Parece 

mesmo acreditar - segundo alguns inquéritos que fizernos - que a escola, 

pura C sirnp1es, seja qual for a sua organização e eficiOncia, farã 0 milagre 

.ie dai-lhe os instrurnentos culturais c tecnológicos do que necessita. SO 

agora, depois de 1955, é que certos setores do proletaiindo e da classe media 

procuram fazer escolha. 

Dai, entOo, a possibilidade que se abre para a has entre ideologlas 

eclucacionais e entre interOsses investidos em educação cscolai', Iota cssa 

de quo o povo em geral n5o participa, porque ainda nño tern capacidade 

rara tanto. 

0 Coiifiif 0 e o Piojeto (le Lei do Diictvhcs c Bases 

Vimos já, em tópico anterior, que ha urn acelerado ciescimento de ma-

triculas escolares no Brasil. Em 1945, as inatriculas nas escolas prirnárias 

correspondiam a aproxirnadamente 7,7 1)o da poPUlaao e, cm 1959, atingiam a 

pouco mais de 11%. Note-se quo, neste ramo de ensina, houve reducão de 

ritmo de crescirnento entre 1955 e 1959, mantendo-se a mesma peicentagern 

ntre os dais extrernos do periodo. 

No ensino de nivel media (secundCrio, coniercial, induslijal, aiicoIa e 

normal) estavam niatriculados em 1945 cérca do 0.8% (in população brasi-

leira, cm 1950 cérca do 1,0%, cm 1955 mais ou menos 1,4% e cm 1959 pouco 

mais de 1,8%. 
Essas percentagens nos permitern calcular quo as niatriculas no ensino 

do nivel médio crescerarn, porporcionalmento k populaço, 1,6 vOzes male 

depressa quo no ensino de nivel prirnário. Em nOmeros absolutos, enquanto 

as matriculas primãrias, de 1945 a 1959, dobrararn, as do nivel nlédio tn-

plica ram. 
EstO, portanto, beni nitida urna procura mais interisa da escola do ni-

vel media, quo da escola do nivel primOrio. Accitando, coin boa evidencia 

nos fatos, que as areas urhanas já estão servidas do quase suficientes escolas 

primanias, podemos admitir quo, agora, essas mesmas areas so prooCUPam 

em obter a escola secundánia para quase todos. Corn as daclos disponiveis 

o mediante alguma extrapolacao, calculanios que 91,5% da populaçOo urbana 

de 1959, em idade escolar prirnária (7 a 11 anos), deviam on podiani estar ma-

triculados em escolas primárias, o quo cérca do 62,5% da populacOo iui'aI, nas 

mesmas condicoes, nOo cram atendidos por escola priniOnia, on ontilo, que 

apenas 37,5% das crianças runicolas podium ser atc-ndidos pelas escolas 

existentes nas areas i'urais. 
Considerando, por outro lado, que prOticamonte nan hO no Brasil oscolas 

de nivel rnédio para a populacOo rural (nas cliamadas esco)n,s ninico)as,  

iédias, as rnatrIculas não atingern a 5.000), chegamos, pe10 mesmo processo, 

conclusão de quo, ens 1959, já 28% da populaão Urbana de 11 a 12 anos 

Odiam estar sendo atendidos por escolas de nivel médlo. 

Para éste fim, tendo em vista a media percentual de crescimento popu-

clona1 urbano entre 1940 e 1950, admitimos que 40% da população brasi-

etra, em 1959, já estivessem urbanizados e suburbanizados, e admitimos ainda, 

ue a proporOo da faixa étaria (11 a 17 anos) para todo o Brasil, em1950, 

rosse válida para a suposta população urbana e suburbana de 1959. Feitas as 

orrecOes nessas suposicOes, acreditarnos quo a percentagom apurada (28%) 

ieja urn pouco maior. 

Não ha dñvida, portanto, que as cidades mais e mais so osforçam por 

onseguir mais educacOo. Entretanto, as percentagens apuradas revelans 

mais do quo isso. Se 91,5% da populacão de 7 a 11 anos podern sor atendidos 

pebas escolas existentes nas cidades, entretanto näo 0 são. A popuIaão 

ue emigra das areas rurais sO tem oportunidade de fazer a r matricula 

dos filhos, depois de chegarem As cidades e de al se aclimatarem precària-

mente, o que leva do 12 a 20 meses, segundo apuramos em duas favelas do 

Rio. Além disso, nas capitais corno nas cidades do interior, quo são objetos 

dos estudos c experiOncias foitos pebo Projeto PHOto de Erradicação do 

Analfabetismo, sob nossa direçao, eneontranios o dualismo sócio-escolar de 

uperesco1anizaäo e inl'ra-escolanizaçOo, que podemos traduzir da seguinte 

rorma: de urn lado, cérca ile 30 1yr clas crianças ohtêrn mals tempo de esco-

Iarização (em numero (le horas diánias e do anos escolares) e mais assis-

t.ncia pedagógica (par meio de especial atenQão e cuidado dos professOres); 

tie outro lado, cOrea do 70% dos cnianqas obtêrn apenas urn nOmero reduzido 

tie horas diárias o de anos de escolarização, e muito menor assistência pe-

dagógica. Esses estudos e ositios feitos no Rio de Janeiro por Josildeth 

Gomes e Roger Seguin, I levarn-nos a conelusão do quo apenas 30% da 

populaqão urbana em idade escolar primária conseguern, de fato, urna escola-

rlzacão suficiente. São os que vão constituir a clientela das oscolas de nIvol 

médio nas mesmas areas urbanas. 

Mas, além disso, revelani os estudos quo tais 30 010 provém sobretudo da 

classe media (superior e inferior) e da camada superior da classe baixa 

(proletá.rios). Os da classe alta não passarn pela eseola prlmária comum, 

pagam professOres particulares, arranjarn meios especials privados de obter 

educação prinlária. 

A conclusOo, portanto, é de quo a escobarização das populaçOes urbanas 

do Brasil é urn fenOmeno especifico dos classes médias, isto é, daquelas quo 

ficam entro os dois extremos (superior e inferior) da escala social. 

Pebos dados dos estudos e bevantarnentos, que monciona.mos ha pouco, a 

escola prirnária sebeciona, dentre a massa doe que nela se matriculans, jus-

tamente os que pertoncern a essas camadas mOdias, para levá-bos a escola 

ecundária. E, portanto, a escola primaria urn processo de seleão e de 

preparacão para a secundária. 

1 Pa equipe do posquisadoics do Centro Brasileiro de Pesoulsas Educa 
Clonais, Organ do INEP. 
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E, já agora, passamos a falar so tie escola secundária, poi'que 

corresponde a 76,5% tIe todo o ensino cle nivel rnéclio no BrasH (1959). 

Logo, o fenOmeno tie escoiarização, em nosso pals é urn fenÔmeno 

racteristico tie escoiarização académica semi-humanistica e semicientil 

das classes méclias ui'hanas, que, em face da urhanização e cia industria 
cão, e em virtude do conseqilente cresciniento das atividacies econOm 

terciái'ias, crescern em nOrnero e iinportância social, a medida quo o tic 
volvirnento nacional se processa. 

Este lath, prOprio tie uma sociedacle ainda não desenvolvida, condic 

toclo o debate em tOrno do Projeto cia Lei cie Diretrizes e Bases cia Etiuc 
Nacional. 

A organizacão do ensino primário, datando tie 1890, sob a infiuêncja 

(la filosofia poiltica da P RepOblica, 101 iaica e pOblica, a cargo dos Estados. 

Em 1930 já representava uma inversão substancial de recursos por parte 

dos podêres pOhiicos estaduais e municipais quo davam escolas a 1.700.000 

crianças, enquanto as escolas privadas atendiarn a apenas 350.000 (20% das 

iue eram atendidas pelas escolas páhlicas ou 16% do total das matriculasi 

primárias). Estava, pois, firmada a preponderância das escolas primârias 

pOblicas sObre as privadas; criara-se a tradição de que o ensino primárjoI 

era da competéncia dos Estados e dos Municipios. Em 1959, da matricu1a 

geral tie mais tIe 6 miIhOcs tie criancas, pouco mais de 800.000 so achavam 

em escolas privadas (cërca tie 13% apenas). 

Nho ha clOvicia, portanto, de que, no setor tie ensino primário, o pri. 

vatismo não conseguirá mais fazer concorréncia ao pOblico. Foi urna con-

quista da P RepOblica, por ela mesma consolidatia. 

Mas, êsse mesmo regime, em face das condiOes econômko-sociais de 

1890 a 1920, não foi cnpaz tie organizar e difunclir 0 ensino de nivel médlo. 
Caracterizou-se o periodo por idas e vindas nas tentativas de chegar a uma 

definicão e organizaçho do ensino secundário. Dc cinco em cinco anos, em 

media, mudava-se a iegislação, sem contudo alterar funclamentaimente o 

processo de exames parcelados" que equivalia a uma escolarizacão resu-

mida e scm freqUencia, verificacla apenas por exarne a cada fim tie ano. 

Chegamos, assirn, a 1930 corn menos de 80,000 alunos enn escolas secundárias. 

E tudo isso se explica pelo fato de tal escola interessar apenas a uma pequena 

minoria quo tinha em vista fins culturais muito lirnitados. 

Depois tie 1930, prirneirarnente FRANCISCO CAMPOS e, depois, GUS-

TAVO CAPANEMA, não so procuraram estruturar a escola secundária, como 
tambéna atrair para cia o interésse da iniciativa privada. Já então se acelera-
va 0 processo tie um'banização, cresciam as atividades cconômicas terciárias (  
e se intensificava o processo tie burocratizaçao tie serviços pUblicos e pri 

vados. Formava-se, por isso, uma bern definida e crescentemente numerosa 
classe media (while-collar na gina sociolOgica norte-americana). Para tal 
ciasse, 0 ensino secundário pássava a ter importância, porque a cultura 

intelectual, serni-humanjstjca e scrnicientjfjca, passava a ser instrumento tie 

conquista tie 1)osic6es hurocráticas. Era umna clientela certa a disposiqão 
ia iniciativa privada. 

For outro lado, a cnise econOmico-financejj.a, que perdurou ate 1938, 

'ultava aos podCres pOblicos a (liSponibilidacie do recursos para inversho 

'educaço escolar. 0 ensino universitái'jo organizou-se nesse perioclo e 

Ilcltou da União recursos financeiros extraordinárjos de Inodo que o 
mo secundárjo ficou inteim'amente entregue a iniciativa particular, en-
nto o ensino primário era predorninantemente estadual e municipal. Já 
1945 as matriculas no ensino médio atingiarn, entretanto, a quase 400 

ff1, para ultrapassareni foigadarnente tie 1 rnilhão em 1959. 

A iniciativa privada realizou, scm dOvida, urn trahalho notável tie esco-

zacão. E, certamente, continuaria nesse trabaiho, se probiemas não sur-
em que Ihe passaram a entravar o caminho. 

F Ern primeiro lugar, no processo tie desenvolvjmento econOmico, mais 

r tuadamete desencadeado depois de Volta Redonda e tie Paulo Afonso, 
ue marcaram a entrada do Brasil na era das intiOstrias de base, a classe 

rédia dos white-collars é a que menos eapacidade tern tie reacão econOrnica, 
' contrário do proletariado que, vital para a producão de bens, pode pres-

lonar, por melo tie dissldios e greves, no sentido tie meihorar seus padrOes 

rials. Além disso, a sua crescente politização, através das organizaçOes 

Indicais, Ihes consegue a aliança e a proteção dos partidos populistas. For 

P ate certo ponto, seus salários acompanham a espiral infiacionária, que 

outra caractenistica da economia brasileira atual, de causas compiexas, 

Utre as quais, porém, não deixa tie ter funçâo determinante poderosa 0 
róprio desenvolvirnento industrialista. 

L Espremnidos entre os capitalistas que, pelo vulto crescente dos negócios, 
km seu poder econômnico tornar-se quase absoluto, e o proletariado em 

macão progressiva, mais essencial ao crescimento daqueie poder capita-

ta e, por isso, mais capaz de reivindicaçoes e de conseqüente atendimento, 
white-collars, ao mesmo tempo que crescem tie nfmrnero, senteni piorar 

mae condicöes econOrnicas, empobrecendo. Individualistas e semiletraclos, 

mixam-se dividir e animnar por contraditOm'jas ideologias, a ponto de suas 
ganizaçöes de ciasse se multipiicarem, dividirern, conflitarem-se recIproca-

ente e propugnarem por soiuçOes tiivergentes, quando não contraditOrias. 

De forma semeihante, na fase atual do tiesenvolvimento brasileiro, em-

brecem os milhôes tie caniponeses scm terras, os quals nem possuern as 

ntraditórias aspiraçdes culturais tia classe media, nem o poder reivindica-

rio do proletariado. SO a própnia miséria, em que se encontram, quando 

egar ao extremo da forne aguda, poderá torná-los agressivamente relvin-

rnntes, como parece corneçar a acontecer, 'agora, no Nordeste. Mais que 

educacão, uma racional reforma agrária, acompanhada tie meios assisten-
ds e de educaçao do base, 2 poderá evitar urn desfecho violento para a 
uaâo dessas massas camponesas. 
Voltemos, porém, as classes médias urbanas, crescentes em nümero e 

jos recursos se tornam cada vez mais insuficientes para manter os filhos 

2 Por edueaçao  tie base, en(eidenios aquela que, dependente ou indepen-
emente tie instituiçoes escoiares especificas, procura levar grupos humanos 

m atrasado estáglo de vida ou e 	nivel priniltivo, a conseguir urn estágio Su- 
)r tie trabaiho, tIe produào, tIe vicla social e cultural. Os melos para Isso 
am confornie as areas e Os respectivos graims tie atraso ou tie pnirnitivismo. 

-A 



1. 

186 	BEV1IA 15lA1LI1.jJA Ifl. riuj.juo  

ra escola secundária, quo é predorninante1ete j,rivacla e paga. E. no enIn-

to, esSa escola tern para cia irnportância extraordinària, pots que 6 o "abre-te 

Sésamo" pala Os cursos superiores que levarn as profissoes liberals, ft alta 

burocracia, As mais vantajosas posiçöes nas atividades terciárins. For isso, 

o it'ldta-coi?ar brasiloiro se dispöe no sacrificio e t Iota poL êsse tipo de edu- 

cação escolar. 
Ora, ate 1945 aproximadarl1eflto, foi-lhes 1)ossivel pagar a escolarizacãO 

secundária dos filhos. Os colégios particulares crescoram e prosperaram. 

Seus proprietáriOS enriquecerarn corn facilidade. A Cste respeito, ainda em 

1955-1956, fizerarn-se ostodos em aiguns órgãos do MinitCrio da EducaçãO, 

nos quais se coniprovava a extraordinária ronda liquids, anual, do aiguns 

colégios do Distrito Federal. Os relatórios foram feitos para uso interno, 

quando so piocurava fixar as bases do Fundo Nacional do Ensino Médlo, e 

nâo foram publicado.s. Mas existem, pots urna cópia déles foi lids polo autor 

deste trahalho. 

Entretanto, em tódas as areas urbanas do pals, o Pl'OctSso de formaç.O 

das classes médias continuava ativo, dCle resultando, pouco a pouco, a subes-

(ratificação em média-haixa, mCdia-média, e media-attn tOdas ems aspi-

rantes de mats educaão. Sein ddvida, a média-haiXa, mats nuimrOSa. mats 

recente, mats aspirante do ascensão e mats confusa cm suas reivindicaqöeS, 

transforrnOU a escola secundária - formal e senli-hunlafliStiCfl -- em meta 

a ser atingida por suas geraçöes novas. 
Ora, justarnente êste substrato da classe media é o mats pobre, dispondo 

de menos recursos salariais quo vários escalöes da classe operClia. 

O salãrio médio dos comerciáviOs no Distrito Federal e em Sao Paulo, 

segundo revelarn Os dados publicados pelo I.B.G.E., nos seus Anuários Es. 

latisticos, tern sido inferior ao salário médio dos industriát'IOS, o mesmo vem 

acontecendo corn o salttrio rnédio do funcionalisnlO pñhiiCo federal, em am 

has as capita-iS. 0 "harnabé", nos dias atuai.s, encofltl5-SC (JURS(' In) COn 

dicoes do subernprêgO. 
Todavia, embora nCo politizada, essa camada da classe media tern 

poder do voto e sua pressño por mats educaçâo se reflete nos prograrnas p0 

litico-admiflistratiVos dos municipioS, dos Estados e do próprio Govérno Fe 

deral. (For isso, as escolas particulares cornecarafln a sofrer a concorrCnCiz 

dos ginásios militares e do seqCes do Colégio Pedro II.) Já em 1959, as ma 

triculas nas escolas de ensino secundCxio, particulares, constitujam apena 

66% do total, ao passo que, em 1950, elas constitulam mats de 78%. 

For outro lado, uma organizaqão serniprivada (Campanha Nacional d 

Educandários Gratuitos), corn apolo de Municipios, de Estados e do 1'.Iini! 

térlo da EducaçC.o, tern-se expandido extraordinàriamente abs i'iltimos ano 
niantendo já cêrca de 300 ginásios e colégios gratuitos em todo o territóri 

nacional, corn cCrca de 30 mit alunos. 
VC-se, portanto, que o dommnio exercido pola iniciativa privada sôhre 

0 ensino secundário (formal e semi-hurnanistico) tonde a reduzir-so pro- 

gressiVarnente. 
Alérn dêsses fatos, ha outros, de não menor inportância quo contribuem 

para debilitar a posicCo da escola privada Certos setores do subestrato in- 
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da classe niédia caminham para a organizaçao sindical. Marl-

cários, aeronautas e outros grupos mostram-se cada vez mais 

reivindicaçoes, por meio de seus sindicatos. De fornia seme-

rofessorado de escolas secundCrias, no Rio, em São Paulo e em 

tais mats importantes, organiza-se e reivindica melbores salários 

condiçOes do trahaiho. Jã é quase tradiqão no Brasil a pujanca 

eivindicatória tlos estudantes de escolas sUperiores. A seu exein-
i aliados, Os secundai'istas tanibérn so organizani e se dispdern C 
scola harata. 

lado, a concorl'Cncia da escola secundárla pChiica e gratuita, tie 

vindjcatCo do meihores salários por parte do professorado, e do 
)aratas 1)01' parte dos estudantes, criam limites As vantagens corn 
ativa privacla explorava o ensino secundário. 

i, os novos setores de ensino mCdio criam ainda mats obstáculos 

rticulai'. Queremos faze!' referCncia sobretodo as escolas indus-

rlicas, criaclas e mantidas pelo GovCrno Federal e por alguns Go-

duais, beni conio as escolas inantidas pelo SENAI e polo SENAC, 

rnbora ainda deficientes em nümero, vCo ganhando terreno, so-

scolas industi'iais o técnicas, federals e estaduais, já mats do 

iatriculas e as do SENAI e do SENAC mats de 100 mu. 

Cncia a essas escolas, inicialniente mats própria da classe baixa, 

nCo so aos filhos de operários, mas fambém aos de vários grupos 

iédia, como puclenios verificar en) três delas, que visitarnos. 

Lto mas seguro avanco de ensino técntco-profissional é, sem dO-

'esultante da niudança de estrutura econômlca que faz corn quo 

especializado e o serni-especializado, na indOstria e no corner-

altarnente rernunerados. Além disso, em face da let tie equiva-

3ursos médios, os jovens, que se matricularn numa escola tCcni- 

escola industrial, ainda l)Odem acalentar a esperança de pros-

studos em nivel superior, em escolas técnico-cientificas, cujos 

Co Cvidamente pl'ocurados pelas indOstrias nascentes, como pu-

'var ainda recenternente, corn os graduados pelo Instituto Tecno-

.eronáutica, em São José dos Campos, os quais, tontos corn as 

mprCgo que Ihes faziain, não sahiam qual delas era a melhor... 

a secundárto particular, que, no perlodo de 1930 a 1945, foi urna 

visOria para o Brasil, está, portanto, em crise. E evidente que 

-s Invertidos nesse rarno de atividades não podem aceitar, de 
dos, essa crise. B, como acontéce corn tôda a Iniciativa privada, 
veemente na defesa do laissez faire nos negócios, mas sempre 
exigentemente reivindicatória do amparo do Estado nos mo-

crise, voltarn-se Os proprietárlos de escolas secundárias para o 

Criou-se urn Fundo Nacional do Ensino Media, corn o fim precipuo de 

antir bOlsas escolares aos estudantes, para qua êstes pudesseni pagar 

anuidades ou taxas aos colégios, do garantir urna suplementaqão de sa-

os aos professôres, a I irn de que êstes abandonassem suas relvindicaCes 

Lriais, e do garantlr aos próprios colégios metos de renovação do equlpa- 
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mento didático resguardanclo-Ihes Os lucros a que estavarn habituados, isto 

e, urna suposta remUneracao de capital empatado!. 

Acontece, porém, quo Os Municipios, os Estados e a jã grande Campanha 

Nacional de Educandários Gratuitos quiserarn tambéni participar dos re-

cursos do Fundo, que, assim, se esfarelam, sem satisfazer a ninguém. 

nesta conjuntura que surge, para os debates parlamentares, o Frojeto 

de Lei de Diretrizes e Bases cia Educação Nacional. 

Desde 1948, o Miriistério da Educaçao e Cultura tentou, em vão, leval' a 
cliscussão urn grancle projeto, elaborado por iniportante comissão de educa-

doves, seni que o assunto fósse capaz de merecer grande atencao. Substitu-

tivos forarn api'esentados, alguns da iniciativa do próprio Ministério, atra-

yes de deputadlos clesejosos de prestar Csse servico a NaçCo. 

So agora, quando a crise do ensino privado so agrava, quando as sub-

vençOes, apesar de crescereni anualmente, so tornarn cacla vez rnais insufi-

cientes, quando as escolas p(ihlicas do fivel médio, em todos os rarnos, se 

multiplicani e substituem a iniciativa privada, é que o Projeto tern anda-

mento, para modificar-se e ser substituido por outro, inteirarnente diferente 

do original. Os debates estão al, vivos, candentes por vCzes, porque Os inte-

iésses entram em choque e, corn Cbs, as ideobogias mais contraditórias. 

For isso, não acreditarnos numa Lei justa e ponderada, quo cuide ex-

clusivamente de considorar em hioco os grandes problernas educacionais do 

Brasil, corn objetividade e realismo, para encarninhar-Ihes e orientar as 

soiuçOes. A Lei serâ eclética, contraditória e provisória, conio o Projeto, 

já aprovado pela Câmara dos Deputados, estã a demonsti'ar. Outras solu-

'Ces tei'ão do vir, porque a lei não poderã ser curnprida. 

Contradicöes inlernas e externas do Projeto. 

Tornaremos do Projeto apenas alguns artigos principais, fora de sua 

numeracão: 

1 9  A educacão da prole é direito da faniilia e será dada no lar e na 

escola. 

2' 0 direito a educacão e assegurado a todos: I) peba ohrigacao do Po-

der Piiblico e pela liherdade da iniciativa particular de instituir, na forma 

das leis em vigor, escolas de todos os graus; II) pela obrigaçao do Estado 

do fornecer recursos técnicos e financeiros indispensCveis para que a familia 

so desobrigue dos encargos da educacão, quando prcvada a insuficiCncia de 

rneios, de modo a assegurar iguais oportunidades a todos. 

30 E assegurado a todos o direito de transmitir os seus conhecimentos r  
nCo podendo o Estado favorecer o monopólio do ensino. 

40 2 assegurado as escolas pblicas e as particulares igualdade de 

condicöes: 

a) pela representaçäo adequada das instituiçdes educacionais nos ór 

gãos de direção do ensino; b) pelo reconhecirnento para todos os fins dos 

estudos realizados nos estabelecimentos particulares autorizados e reconhe 

cidoz.  

50 
8 da competCncia dos Estacios e do Distrjto Federal reconhecer e 

)ecional' os estabelecimentos de ensino primário e médio, quando não 
itidos pela União. 

A contradicCo entre Os cinco artigos transcrjtos do Projeto, antes de 

redaçCo final pela ComissCo cle Redação da Câmara de Deputados, é 

Se cabe C farnilia o direito cle escoiher corn prioridade o gCnero de 

Jucação que clove dar aos filhos, não vernos como Csse direito possa ser 

Lendido em sua completa integridade, porque não C dada a familia a possi-
Ilidade do, 1)01 si mesma, constituir a escola que Ihe interessar possa. Es-

Lbelecendo o Projeto quo o direito C. educaqão é assegurado a todos pela 

rigaQão do Poder Piihlico e pela liberdade de iniciativa particular de ins-
tuir, na fornia dos lois enc vigor, escolas de todos os graus, lirnita desde 
go a liberdacle de escolha, por parte da farnilia, C. alternativa: escola pC-
lea, manticla pebo Estado, ou escola particular, não rnantida polo Estado. 

A diferença entre escola publica e particular é apenas de manutencao, ou 
rn isso. Cabe ao Estado, segundo o Projeto, fornecer Os recursos técnicos 
financeiras pars que a familia se desobrigue dos encargos de educacao, 
o e, para que ela possa escoiher entre a escola puiblica e a escola priva-
- Em outras palavras, cabe ao Estado dar C. familia o dinhejro para quo 
La possa l)agar a escola pl'ivacla, e cahe ainda ao Estado dar dinheiro a 
ola privada para quo esta tenha equiparnento tCcnico equivalente ao da 
ola pfiblica. 

A livre escobha cIa famibia se resume, pois, a decidir entre uma escola 

ertencente ao Estado e por êste inantida, e uma escola nCo pertencente 

0 Estado, embora substancialmente por Cste subvencionada, Corno as escobas 

articulares deverCo submeter-so a condiçCes de organizacao curricular, 
tabelecida pebo Projeto, so Ihes cahendo unia opção minima de 2 matCrias 

m um nuimero superior a 5, a cliferença essencial entre escola püblica e 
acola privada é quase que ilnicamente uma diferenqa de propriedade. 

Na realidacie, o Projeto, ao enunciar o direito da familia a livre escoiha 
a educação que esta quiser clar aos filhos, tern em vista apenas garantir 

escola particular a rnesma possibilidade de sobrevivêncja que C. escola 
Üblica. Em outras palavras, procura assegurar as emprêsas particulares 
e thsino condicöes econôlnicas, pela possibilidade de subvenqCes substan-

lais, sem as quais olas nCo poderiam sobreviver, em virtucle do crescente 

npobrecirnonto cia cbasso media o da nasconte preferCncia do proletariado 
rbano polo ensino tCcnico-profissjonal 

Analisando, porérn, a realidade dos fatos que estão por trás da ideo!o-

(a quo os deputados federais procuraram consagrar no Projeto, vemos que 

principio de que "a educacao da probe e direito da famibia e será dada no 
r e na escola" procura atenderàs reivindicacCes da Igreja, C. sua filosofia 
lucacional, baseada no direito natural da familia e no direito revelado de 

et docete, Neste caso, o Projeto, para ser conseqüente, devia falar em 

colas mantirjas pot' ordens, associaçoes e organizaçCes rebigiosas, e não 
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rn escolas parttculaies. 0 Particular inclui tddo o quo nño é publico ou 

rertencente ao Estado, inclusive escolas mantidas so pam fins lucrativos; 

inclui escolas materialistas, divorcistas, cornunistas, anarquistas. anUc1erl-

c.aiistas, etc. E tOdus elas terão clireito tie pleitcar dinheiros publicos paral 

SC' manterom, 0 dUO, alias é reforçado pela alirmaçäo tie clUe "é assegurado 

a. todos 0 (1OCt10 dc tranantitir seus conheclinentos. não podendo o Estado 

favorecer 0 I0000P6IlO do ensino". 

A intençño do Piojelo, do atencler ao nwsrno tempo a Igreja e o priva. 

tianlo escolar, faz corn que a Igreja soja desde logo prejudicada. Se ela j 

tivesse a maloria das escolas no Brash, talvez pudesse, de inlcio, levar vanta 

gem na distribuicão dos recursos pOblicos. 0 que acontece, porém, é que 66% 

das escolas secundOrias brasileiras (cot tOrmos tic matricula) são privadas, 

mae apenas l:'ouco olais tie 32 1;fo  são católicas. Ota, na situação atual, corn 

baSe no estudo do orçamento federal e tie 9 orçarnentos estaduais. calcuia 

moe quo 70% dassuhvencOes concedidas a escolas secundartas são dados 

as escolas católicas. Fda, aI)licacao do quo se contém no Frojeto, parece-nos 

que não ha dOvicla em quo as escolas catOiicas veião suns subvencOes dl-

olin ul (las. 

B, male do qua isso, procurando atender também aos internacionalistas, 

aos ideólogos da escola norte-americana e da escola francesa. o Projeto ii-

mita mais ainda as possihiliclades cia Igreja em ver sun filosouia educacional 

atendida, porque abre, a todos Os seus inhlitigos. o duteito do ensinar. utlIi 

:ondo para isso Os dinheiros püblicos. 

Já dissemos, em livro e artigo tie joinal, que as escolas catdlicas nunca 

liveram problemas no Brasil e quo, nurn regime cleniocrático. quando cia 

assegura a maioria do urn povo ao seu lado, como é o caso do Brasil, a 

tent.ativa de legislacfiO tic tipo liberal que ihe procure assegUrar vantagens, 

!irnitará ou reduzirA o efeito positivo daquela nlaioria, porque nesso legis4 

lacão tie tipo liberal não sara possivel fixar nitidanuente o privilégiO tie urnâ 

so religião. Dontinando, embors, o pals, ela sat perdendo, porquo tal 1egis 

taç5o tern tie set extcnsivtu a todos, niesnto cm situaqão de minutia. 

A nosso ver, a meihor posiqão da Igrcja, do resguardo tie seus interëS 

see ideolOgicos e teligiosos, era a que cia assumira depois tie 1930 e antet 

do 1946: exercer infiuënCia para que a escola pOblica Se cristianizasse pro ,  

gressivamente, levanclo scus padres e seus ilderes a ocuparem tantas post 

qöes quantas Iôssern possIveis nas docéncias this escolas de todos os tipos 

o contribuindo para que certos principios relativos aos fins e aos meiou 

da educacão pOblica levassern, a esta, o valor dos verdades socials e morait 

do cristiafliSmO. Ncssa perspectiva. a a.tuacão da Igreja teria urn sentld 

nacional, brasileiro, porque seria levar a escola a não fugir do unia caracte 

jistica dominante da culttira de nosso POVO. 

Mas tambérn as eniprésas particulaies tie ensiflO. não religiosas, nã 

conseguirão vantagens pelo Projeto. Este. tie acOrdo corn a Constituicãc 

deterrnina que 10% da renda tributária da União, o 20% da dos Estados 

dos Municipios, sejanu oplicaclos em educaao.  

. Ora, em 1958. a UniAo gastou em educação e cultura, não sO pelo res-
etivo Ministério, mae tambéni por outros, 0 total de 11,5 bilhOes tie cru-
Iros, ao passo que sua renda tributária foi de 113.8 bilhOes. Logo, 

Os 10% 
e Ihe cahent jã estão sendo aplicados e tultrapassados. 

No rnesnto ano, os Estatios gastararn em educacão 0 totaL de 14,7 bilhOes, 
ma renda tributaria. totalizou 79,0 bilhdes tie cruzeiros. Deixarani os Es-

los tie atinir os 20% constitucionais, apenas pot pouco, porque efetivarnen-

gastararn em educaçéo 18,6% da receita tributária. 

Os municipios. eta 1957, gastararn 2,1 bilhOes corn educação e sua re-

Ia tributãria foi tie 12,6 bilhOes. Atingirarn, portanto, a apenas 16,6% 
luilo que, pot fOuça da Constituição, deverlairi gastar. 

Do total das despesas corn educacão, pela Unlão, Os Estados e os Muni-
tos (eni 1957) 21.4% foram aplicados em subvençoes e auxIlios a institui-
8 particulares ou sejanl 4,5 bilhöes de cruzeiros. Mas, e isto é impor-

te, dêste total. 3,74 hilhdes foram concedidos pela lJnião (83%) e apenas 
bhlhOes l)OIOS Estados e Municipios (17%). 

Seth muito dhficit a êstes aurnentar a quota de subvençOes, gem que isso 

lique fechaniento ou paralhsação do ensino püblhco primário, para 

ual a contrihuiqão privacla é insignificante, acrescendo que, em tôdas as 

lades federativas, ha deficit tie escolas prirnárias. Além disso, cumpre 

r+ar quo a situacao do professorado prirnário, municipal, é a mais pre-

a possivel. Provãvelmente, os próxitnos aurnentos das despesas muni-

Is corn eciucaçao terão tIe o ser na meihoria salarlal dos professôres, 

o que a escola sarA senlpl-e urn arrernêdo daquilo quo deveria ser. 

A União, portanto, é quo caheria, em face da conjuntura educacional, 

o Projeto n5o examina nem procura solucionar, arcar corn os auxilios 

nceiros que revertcriarn em beneficio das instituiçOes particulares. Ora. 

1958, quando as despesas corn educação jA ultrapassavarn os 107c. cIa 

Ita tributAria, cram elas cliviciidas tia seguinte foi'nia: 

Adniinistraçâo 	 727.542.000 -- 6,3% 

Ensino elementat' 	 1.901.326.000 - 16,6%. 

Ensino niédio 	 3.199.531.000 - 27,8% 

Ensino superior 	 4.433.350.000 - 38,5% 

Não especificado 	 38.332.000 - 0,3% 

Orgaos culturais 	 668.331.000 - 5,7% 

Outras despesas 	 547.578.000 - 4,8% 

Total 
	

11.511.900.000 - 100,0% 

Dc acôrdo corn o § 10 do art. 80 do Projeto, "corn nove décimos doe 

irsos federals destinados A educaão, serão constituldos, em paroel-s 
is, o Fundo Nacional do Ensino Primário, o Fundo Nacional do Ensino 
lo e o Fundo Nacional do Ensino Superior". 
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Le govêrno, embora o particular possa ter urna pequena parcela 

, ao atender, corn mais requinte, certas carnadas superiores cia 

nacional - (Revista Brasileiia de E$tudos PolIticos, Belo Hy- 

Neste caso, em 1958, sendo a renda tributária da União aproximadam 

de 1138 bilhöes, Os 10% para educacão seriarn de 11,38 bilhfles, que, 

aCOIClO CO11 0 texto do Projeto, se distrihuiriarn cia seguinte forma: 

Aclministracäo e outras despesa' 	1.138.000.000 - 10% 

Ensino Primãrio .....................3.414.000.000 - 30% 

Ensino Méclio ........................3.414.000.000 - 30% 

Ensino Superior .....................3.414.000.000 - 309o' 
DE C0NSTRUcOES ESCOLARES DE BRASILIA 

ANISLO TOIXEmA 

Total 	............................11.380.000.000 - 100% 

Corno a iniciativa privacla so se interessa pelo ensino secundário e 

certos iamos do ensino superior, não poderia, pela repartição de recui 

consagrada no Projeto, contar corn muito mais auxilios no ensino secui 

1j0 e veria reduzidas suas possihilidades de auxilio no que diz respeito 

ensino superior. 

Além disso, mantida a proporcionalidade entre escolas pübiicas e e 

las privaclas, no ensino médio, é preciso não esquecer que 34% das m 

culas no ensino secundáriO são em escolas pertencentes a União, aos E 

dos e aos Municipios; 6,9%, no ensino comercial; 41,6% no ensino nor: 

80,4% no ensino técnico-industrial e 97,2% no ensino agricola. Tal situs 

lendo cm vista a ênfase que o Projeto cia ao ensino técnico de nivel m 

reduzirã ainda mais as possibilidades da escola pris'ada em obter subs 

dais auxilios e suhvenqöes do Poder Pühlico. 

No ensino superior, a situacão para a escola privacla é ainda pior, 

a clominância das instituiccies federais e estaduais sôbrc as privadas, 

Conclusdes. 

Chegamos, pois, A. conclusão de que urn projeto do iei ideo16gicamen 

construido para reforcar a posicão cia escola piivada, ao desligar-se intele 

monte dos fatos, permanece como uma ideologia, segundo a definimos i 

inicio déste trahalho. E, como ideologia, é constraditôrio, em si mesm 

(lesligando-se dos fatos e pouca influéncia podendo ter sôbre êstes. Ser 

se aprovado e sancionado, urna lei inócua. 

0 1 ato concreto cia expansão cia escola pihlica, caracteristica doe fili 

mos 15 anos de desenvolvimento educacional do pals, não pode set contr 

ditado. Nenhurna lel, em face désse fato, conseguirã destrul-lo, porqc 

se estahelecida democràticamente, reconhecè-lo-ã e, embora queira torc 

ou degradá-lo, não o conseguirá, porque êle é menos o resultado do ml 
rêsse de alguns grupos, que de urna já definicla conjuntura econômk 

social e cultural. 
Para acabar a escola pühlica, seria preciso negar ao Estado 0 direito 

o dever de proporcionar escolas aos cidadãos, que lhes garantam a educaç 

a que tern direito. Foi por causa déste direito que a escola püblica sun 

no mundo e é por causa déle que cia se expande ineessantemente. N 

podendo ser, por isso, rneio de lucro para o particular, terã sempre  

l

no de construqdes escolares para Brasilia obedeceu ao propósito 

oportunidacle para a Capital federal oferecer a naqão urn conjunto 

las que pudessern constituir exemplo e demonstracão para o sistema 

onal do pals. 

o as necessidades da civilização moderna cada vez mais impöem

öes a escola, aumentando-ihe as atribuicöes e funqöes, o piano con- 

em cada nivel de ensino, desde o prirnârio ate o superior ou terciã-

rn hoje já se está êste a chamar - num conjunto de edificios, corn 

diversas e considerável variedade de forma e de objetivos, a firn 

der a necessidades especificas de ensino e educaqão e, além disto, a 
ade de vida e convivio social. 

falar-se antes em Centro do que em Escola. 0 Centro de Educaqão 

tar compreende pavilhôes de "jardirn de infância", de "escola-classe", 

es industrials", de "educaqâo fisica", de "atividacles sociais", de "bi- 

 escolar" e do "serviqos gerais". E, portanto, algo como se fôsse 

Tlniversidacie Infantil. 0 Centro de Educacao Media tambérn possul 

'prograrna consideràvelmente diversificado, destinando-se a oferecer a 

adolescente real oportunidade para cultivar o seu talento e al se pre-

diretamente para o trabalho ou para prosseguir a sua educacao no ni- 

$supenior. 

Tal programa constitui, assim, menos urn desaf 10 aos arquitetos de Bra-

do que urn oferecirnento de ampla iiberdade de concepqao para os no-

e compiexos conjuntos escolares. 

r Em esquema, o prograrna foi 0 seguinte: 

- Ethicaqão prirnaria a ser oferecida em Centros de Educacao Eie 

ntar, compreendendo: 

"Jardins de infãncia" - destinados a educaqão de crianqas nas idades 

41  5 e 6 anos; 

"Escolas-classe" - para a educaqão intelectuai slsternática de meno-

nas idades de 7 a 14 anos, em curso completo de seis anos ou series 

olares; 

"Escolas-parque" - destinadas a completar a tarefa das "escolas-

nse", mediante o desenvolvimento artistico, fisico e recreativo da criança 

sua iniciação no trabalho, mediante urna rêde cle instituicôes ligadas 

tre si, deatro da mesma area e assirn constitulda: 


